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DECRETO Nº 42.289 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

ESTABELECE NORMAS E PRAZOS PARA A
SOLICITAÇÃO, ELABORAÇÃO E PUBLICA-
ÇÃO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES AO
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA O EXERCÍ-
CIO DE 2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas Leis Estaduais
nº 287, de 04 de dezembro de 1979, nº 5.632, de 04 de janeiro de
2010, e tendo em vista o que consta do Processo nº E-01/447/2010,

DECRETA:

Art. 1º - As propostas de decretos de abertura de créditos suplemen-
tares às dotações orçamentárias consignadas na Lei Estadual nº
5.632, de 04 de janeiro de 2010, deverão ser enviadas pela Secre-
taria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG à apreciação
pelo Chefe do Poder Executivo, quinzenalmente, a partir do primeiro
dia útil da primeira e da segunda quinzenas de cada mês.

Art. 2º - Para efeito de cumprimento dos prazos estabelecidos pelo
art. 1º deste Decreto, as solicitações de créditos suplementares pelos
órgãos da Administração Direta e Entidades da Administração Indireta,
compreendendo as Autarquias e Fundações, bem como os Fundos
Especiais, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, in-
tegrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, deverão ser
protocolizados junto à SEPLAG até os dias 10 e 25 de cada mês.

Parágrafo Único - Os prazos acima estabelecidos poderão ser ex-
cepcionalizados, a critério do Secretário de Estado de Planejamento e
Gestão.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 01 de fevereiro de 2010, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2010

SÉRGIO CABRAL
Id: 914441

DECRETO Nº 42.290 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE RECUR-
SOS DECORRENTES DE ATIVIDADES PRÓ-
PRIAS DA LOTERJ E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo nº E-12/LOTERJ/178/2010,

CONSIDERANDO:

- o teor do Decreto-Lei nº 138, de 23 de junho de 1975 e suas al-
terações, que preconiza destinação social aos lucros operacionais da
LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - LOTERJ; e

- a necessidade de supervisão aos programas e projetos de interesse
social, da assistência às populações carentes, bem como apoio às ati-
vidades institucionais.

DECRETA:

Art. 1º - O resultado líquido apurado pela Loteria do Estado do Rio
de Janeiro - LOTERJ, no Balanço de 2009 e nas vendas de bilhetes
das Loterias Instantânea e Mista, Convencional de Múltiplas Chances
e de Concurso de Prognóstico, no transcorrer do Ano de 2010, ob-
servado o disposto no Decreto-Lei nº 138, de 23 de junho de 1975,
bem como na Lei nº 2.242, de 26 de maio de 1994, será aplicado no
correr do exercício, em programas e projetos de interesse social, re-
lacionados à segurança pública, à educação, cultura e esportes, à se-
guridade social, com ênfase para a saúde, em assistência hospitalar.

Parágrafo Único - Considera-se resultado líquido para efeito deste
Decreto o remanescente da arrecadação, após a dedução dos dispên-
dios com tributos, custeios, premiações, investimentos e reserva téc-
nica da LOTERJ.

Art. 2º - Os recursos alocados às atividades de interesse social cons-
tituirão objeto de processo de prestação de contas, em que será de-
monstrado, ainda, o resultado da execução de programas ou projetos
previamente autorizados.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2010
SÉRGIO CABRAL

Id: 914442

DECRETO Nº 42.291 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

CRIA A UNIDADE ESCOLAR QUE MENCIO-
NA, SITUADA NO MUNICÍPIO DE SÃO GON-
ÇALO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no processo nº E-03/10100336/2010,

DECRETA:

Art. 1º - Fica criado o CIEP Brizolão 513 - George Savalla Gomes -
Palhaço Carequinha, denominado pela Lei nº 5.416, de 24 de março
de 2009, na Avenida Expedicionário Bittencourt Rodrigues, s/nº, Cam-
po Novo, Maria Paula, no Município de São Gonçalo.

Art. 2º - A unidade escolar a que se refere o artigo anterior oferecerá
o 2º segmento do Ensino Fundamental e o Ensino Médio Regular.

Art. 3° - A Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC adotará as
providências complementares à fiel execução deste Decreto, observa-
das as normas estabelecidas pela legislação pertinente.

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
reconhecidos seus efeitos a partir do ano letivo de 2010, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2010
SÉRGIO CABRAL

Id: 914443

DECRETO Nº 42.292 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

REGULAMENTA A LEI Nº 1.954, DE 26 DE
JANEIRO DE 1992, QUE DISPÕE SOBRE A
CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PA-
RA A REALIZAÇÃO DE PROJETOS CULTU-
RAIS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo nº E-18/000.949/2009,

CONSIDERANDO o expresso comando da constituição estadual, para
que o estado garanta a todos o pleno acesso às fontes da cultura e o
exercício dos direitos culturais;

CONSIDERANDO a necessidade de revisão da atual regulamentação
referente à legislação que trata da concessão de benefícios fiscais à
cultura no estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO a importância da participação do setor cultural no
processo de elaboração da nova regulamentação; e

CONSIDERANDO o precípuo objetivo da legislação de incentivo à cul-
tura no sentido de estimular a produção cultural fluminense por meio da
concessão de benefícios fiscais a empresas contribuintes do ICMS.

DECRETA:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A concessão do incentivo fiscal com o objetivo de estimular
a realização de projetos culturais no Estado do Rio de Janeiro, de
que trata a Lei nº 1.954, de 26 de janeiro de 1992, obedecerá às
normas e procedimentos estabelecidos neste Decreto.

Art. 2º - A política de incentivos fiscais para realização de projetos
culturais no Estado do Rio de Janeiro atenderá aos seguintes obje-
tivos:

I.valorizar a cultura nacional e, em especial, a cultura fluminense,
considerando suas diversas matrizes e formas de expressão;

II.estimular a produção e difusão de bens culturais de valor univer-
sal, formadores e informadores de conhecimento, cultura e memó-
ria;

III.apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais
e artísticas, e seus respectivos criadores;

IV.contribuir para facilitar e ampliar o acesso da população à pro-
dução de bens culturais;

V.promover e estimular a regionalização da produção cultural e ar-
tística fluminense, com a valorização de recursos humanos e con-
teúdos locais;

VI.promover a preservação e o uso sustentável do patrimônio cul-
tural e histórico fluminense, em sua dimensão material e imaterial;

VII.desenvolver atividades que fortaleçam e articulem as cadeias
produtivas e os arranjos produtivos do Estado do Rio de Janeiro;

VIII.apoiar as atividades culturais de caráter inovador e/ou experi-
mental;

IX.estimular a formação, o aperfeiçoamento e o intercâmbio de pro-
fissionais da área cultural;

X.fomentar a diversidade cultural por meio de ações culturais afir-
mativas que busquem erradicar todas as formas de discriminação e
preconceito;

XI.promover a difusão e a valorização das expressões culturais flu-
minenses, no Brasil e no exterior, assim como o intercâmbio cul-
tural com outros estados e países;

XII.estimular ações com vistas a valorizar artistas, técnicos e es-
tudiosos da cultura brasileira;

Art. 3º - Para os efeitos deste Decreto considera-se:

I.Superintendência da Lei de Incentivo: unidade organizacional in-
tegrante da estrutura da Secretaria de Estado de Cultura, respon-
sável pela supervisão, análise e acompanhamento dos projetos
apoiados pela Lei de Incentivo à Cultura;

II.projeto cultural: proposta de conteúdo cultural com destinação pú-
blica e de iniciativa de produtor independente;

III.produção cultural nacional: obra de autor nacional ou estrangeiro,
desde que dirigida e/ou interpretada majoritariamente por artistas
nacionais;

IV.produção cultural estrangeira: apresentação de artista estrangeiro
cuja produção seja majoritariamente realizada por profissionais es-
trangeiros;

V.patrocinador: empresa contribuinte do ICMS no Estado do Rio de
Janeiro, que patrocina projetos culturais na forma da Lei nº 1.954,
de 26 de janeiro de 1992;

VI.proponente:

a)pessoa física domiciliada no Estado do Rio de Janeiro, com efe-
tiva e comprovada atuação na área cultural, diretamente responsá-
vel pela realização do projeto a ser patrocinado;

b)pessoa jurídica estabelecida no Estado do Rio de Janeiro, com
objetivo prioritariamente cultural explicitado nos seus atos constitu-
tivos, diretamente responsável pela promoção e execução de pro-
jeto cultural a ser beneficiado pela concessão do incentivo fiscal de
que trata este Decreto, com efetiva e comprovada atuação da en-
tidade ou do seu corpo dirigente e funcional na área cultural.

VII.cota de patrocínio: o total de recursos financeiros disponibiliza-
dos pelo (s) patrocinador (es) para viabilizar a execução de projeto
cultural aprovado pela Secretaria de Estado de Cultura, os quais
devem ser depositados em conta corrente vinculada exclusivamente
ao projeto cultural;

VIII.incentivo: percentual da cota de patrocínio que, na forma da
Lei nº 1.954, de 26 de janeiro de 1992, será deduzido na escrita
fiscal do patrocinador, observado o limite estabelecido no art. 5º,
sendo escriturado como crédito presumido de ICMS, a título de be-
nefício fiscal;

IX.contrapartida ou contribuição própria da empresa patrocinadora:
percentual da cota de patrocínio que não será deduzida a título de
benefício fiscal;

X.Certificado de Aprovação de Projeto Cultural: ato da Secretaria
de Estado de Cultura, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio
de Janeiro (DOERJ), que certifica a aprovação do projeto cultural,
discrimina os valores dos recursos de incentivo e de contrapartida
a serem aplicados no projeto na forma da Lei n° 1.954, de 26 de
janeiro de 1992;

XI.Declaração de Patrocínio (DEP): documento emitido pelo patro-
cinador, no qual formaliza seu compromisso em patrocinar o projeto
cultural aprovado pela Secretaria de Estado de Cultura e solicita
concessão de benefício fiscal, com detalhamento de prazo e forma
de repasse dos valores de incentivo e de contrapartida a serem
aplicados no projeto;

XII.Recibo de Patrocínio (REP): documento emitido pelo proponen-
te, no qual declara e comprova que o patrocinador cumpriu a obri-
gação de depositar a cota de patrocínio na conta-corrente vincu-
lada ao projeto cultural aprovado pela Secretaria de Estado de Cul-
tura;

XIII.Concessão de Benefício Fiscal: ato de competência do Secre-
tário de Estado de Cultura, publicado no Diário Oficial do Estado
do Rio de Janeiro (DOERJ), que concede o benefício fiscal de que
trata a Lei nº 1.954, de 26 de janeiro de 1992, na forma de crédito
presumido de ICMS à empresa patrocinadora de projeto cultural
aprovado;

XIV.Certificado de Conclusão de Projeto: ato da Secretaria de Es-
tado de Cultura, publicado no DOERJ, no qual certifica a aprova-
ção do relatório final e da prestação de contas do projeto cultural.

Art. 4º - O montante global anual de recursos financeiros vinculados à
concessão de incentivos fiscais a projetos culturais de que trata o §
3º do art. 1º da Lei nº 1.954, de 26 de janeiro de 1992, correspon-
derá a, no mínimo, 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) da ar-
recadação do ICMS do exercício anterior.

Parágrafo Único Os valores correspondentes ao percentual de que
trata este artigo serão informados pela Secretaria de Estado de Fa-
zenda à Secretaria de Estado de Cultura no primeiro mês de cada
ano, de forma que possam ser efetuados os controles necessários
quanto à observância do limite a que se refere o caput deste artigo.

Art. 5º - O aproveitamento do benefício fiscal de que trata este De-
creto será realizado mediante a dedução, pelo patrocinador, do valor
correspondente a até 4% (quatro por centos) do ICMS a recolher em
cada período e 1% (um por cento) para o incentivo às produções cul-
turais estrangeiras, consolidando-se com a escrituração de crédito pre-
sumido de ICMS na exata proporção dos valores deduzidos em cada
período.

§ 1º - Para efeito do aproveitamento do benefício fiscal de que trata o
caput deste artigo, caberá ao patrocinador escriturar os valores cor-
respondentes às deduções de ICMS.
§ 2º - Os procedimentos relativos ao aproveitamento do benefício se-
rão normatizados por Resolução conjunta da Secretaria de Estado de
Cultura e da Secretaria de Estado de Fazen da.

§ 3º - Caberá à Secretaria de Estado de Fazenda acompanhar e fis-
calizar a correta escrituração dos valores deduzidos e creditados pelo
patrocinador na forma da Lei nº. 1.954, de 26 de janeiro de 1992, e,
quando for o caso, aplicar a multa prevista no art. 51, sem prejuízos
de outras penalidades previstas em legislação específica.

§ 4º - No caso de doações, o incentivo fiscal corresponderá a 1%
(um por cento) do ICMS a recolher em cada período, e se destinará
especificamente à concessão de bolsas de pesquisa ou de trabalho
vinculadas à produção.

Art. 6º - Para receber os recursos de incentivo fiscal de que trata es-
te Decreto, o projeto cultural deverá ser previamente analisado e
aprovado pela Secretaria de Estado de Cultura, mediante a publicação
do Certificado de Aprovação de Projeto no Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro.

§ 1º - Será vedada à concessão do benefício fiscal a projeto que te-
nha sido realizado antes da publicação do ato concessivo a que se
refere o art. 32 deste Decreto.

§ 2º - Para efeito deste artigo, considerar-se-á realizado:

I.Festivais, montagens, circulação estadual e nacional, programas
de rádio, cursos, premiações, seminários e eventos em geral, aqui-
sição, digitalização e restauração de acervos, implantação de equi-
pamentos culturais que já tenham sido estreados e/ou lançados
e/ou abertos ao acesso público em geral;

II.Produção audiovisual de curta e longa-metragem, produção de
conteúdo multiplataforma, jogos eletrônicos e softwares destinados
à cultura, produção de CD e DVD, produção de séries de TV e
telefilmes, publicações impressas e eletrônicas, que já tiverem sido
lançados e/ou estreados no circuito comercial e distribuídos pelo
mercado cultural;

III.Restauração de patrimônio cultural arquitetônico, arte pública e
jardins históricos cuja obra de recuperação já tenha sido finaliza-
da.

§ 3º - Para efeito deste artigo a manutenção anual de grupos e equi-
pamentos culturais estará condicionada ao cronograma do projeto cul-
tural.

Art. 7º - Ficam definidos os seguintes percentuais de benefício fiscal
e contrapartida para projetos culturais patrocinados, na forma deste
Decreto:

I.o valor do benefício fiscal concedido à empresa patrocinadora se-
rá correspondente a 80% (oitenta por cento) da cota de patrocínio
que se comprometer a realizar, devendo contribuir com recursos
próprios, a título de contrapartida, no valor correspondente a 20%
(vinte por cento) da referida cota;

II.o valor do benefício fiscal concedido à empresa patrocinadora se-
rá correspondente a 60% (sessenta por cento) da cota de patro-
cínio que pretende realizar, devendo contribuir com recursos pró-
prios, a título de contrapartida, no valor correspondente a 40%
(quarenta por cento) da referida cota, em se tratando de projeto
cultural que tenha o nome do patrocinador ou que seja realizado
em instituições direta ou indiretamente a ele vinculadas;

III.o valor do benefício fiscal concedido à empresa patrocinadora
será correspondente a 40% (quarenta por cento) da cota de pa-
trocínio que pretende realizar, devendo contribuir com recursos pró-
prios, a título de contrapartida, no valor correspondente a 60%
(sessenta por cento) da referida cota, em se tratando de projeto
cultural cuja realização esteja condicionada à comercialização ex-
clusiva de produtos do patrocinador.

CAPÍTULO II - ÁREAS CULTURAIS INCENTIVADAS

Art. 8º - Poderá receber recursos de incentivo fiscal o projeto de caráter
estritamente cultural que atenda aos objetivos expressos no artigo 1º
deste Decreto, e que se enquadrem nas seguintes áreas culturais:

I.artes cênicas: teatro, performance, dança, circo, ópera e afins;

II.artes integradas: no caso do projeto cultural envolver mais de
uma área artística;

III.artes visuais: arte gráfica, arte pública e intervenção urbana, fo-
tografia, vídeo e performance, novas mídias e afins;

IV.audiovisual: filme de ficção, animação e documentário, filme de
longa-metragem e curta-metragem, telefilme e série para cinema,
televisão Internet, celular ou outras mídias, conteúdo multiplatafor-
ma, jogos eletrônicos, e afins;

V.equipamentos culturais: centros culturais, cinemas, cineclubes, ci-
nematecas, bibliotecas, museus, arquivos, espaços de preservação
e educação em cultura, e formação e conservação de acervos, in-
clusive digitais e afins;

VI.culturas populares: arte popular, folclore, artesanato e afins;

VII.diversidade cultural: projetos de políticas afirmativas, grupos ét-
nicos da cultura fluminense e programas de acessibilidade cultural
para portadores de necessidades especiais e afins;

VIII.informação e documentação: formação cultural presencial e à
distância, programas de rádio, revistas impressas e eletrônicas, sí-
tios eletrônicos, portais e afins;

IX.literatura: ficção, poesia, biografia, antologia, compilação, litera-
tura popular, quadrinhos e afins;

X.música: popular, de concerto, urbana, eletrônica, novas mídias e
afins;

XI.patrimônio cultural material e imaterial: marcos naturais, parques
e jardins históricos e afins;

XII.gastronomia: festivais, publicações e afins;

XIII.moda e design.

Parágrafo único - Os limites de valor do incentivo fiscal para cada
área cultural e respectivas linhas de ação, serão estabelecidos em
Resolução da Secretaria de Estado de Cultura.

CAPÍTULO III - APRESENTAÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS

Art. 9º - A Secretaria de Estado de Cultura fará publicar no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em seu sítio eletrônico, editais
convocando os interessados a apresentarem projetos culturais para
fins de obtenção de incentivo fiscal.

§ 1º - Os Editais discriminarão o período de inscrição, avaliação e
aprovação, devendo ser observado o seguinte:

I.o prazo de inscrição de projeto cultural não será inferior a 30
(trinta) dias úteis, contados da data da publicação do respectivo
Edital;

II.o prazo de avaliação e aprovação de projeto não será superior a
90 (noventa) dias úteis, contados a partir da data de encerramento
do prazo de inscrição estabelecido no respectivo Edital.

§ 2º - A publicação dos editais de convocação será regulamentada
por Resolução da Secretaria de Estado de Cultura;

- a Secretaria de Estado de Cultura publicará, no mínimo, 01 (um)
edital por ano.

Art. 10 - Será admitida em caráter excepcional e a critério do Se-
cretário de Estado de Cultura, a inscrição de projeto cultural fora dos
editais referidos no art. 9º deste Decreto, desde que devidamente jus-
tificadas e atendidas cumulativamente as seguintes situações:

I.o projeto cultural represente oportunidade única para promover o
enriquecimento da cultura fluminense;

II.a realização do projeto cultural esteja condicionada a uma data
específica;

III.apresentação da DEP.

Art. 11 - Será admitida também, em caráter excepcional a inscrição
de projetos com valor superior aos limites estabelecidos para cada
área cultural e respectivas linhas de ação, desde que devidamente
justificada a necessidade do valor solicitado.

CAPÍTULO IV - COMISSÃO DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
(CAP)

Art. 12 - Fica constituída a Comissão de Aprovação de Projetos
(CAP), órgão colegiado, vinculado à Secretaria de Estado de Cultura,
com competência para selecionar e aprovar projetos culturais para fins
de concessão do benefício fiscal instituído de que trata este Decreto.



8 Ano XXXVI - No- 029 - Parte I
Rio de Janeiro, sexta-feira - 12 de fevereiro de 2010 PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
do Estado do Rio de Janeiro D.O.

Art. 13 - A CAP terá a seguinte composição:

I.02 (dois) representantes do Conselho Estadual de Cultura indica-
dos pelo próprio órgão;

II.06 (seis) representantes da Secretaria de Estado de Cultura, in-
dicados pelo titular da pasta; e

III.07 (sete) representantes de entidades associativas de setores
culturais de âmbito estadual, sendo que, ao menos, uma das en-
tidades associativas deverá ser domiciliada no interior do Estado.

§ 1º - A CAP será presidida por um dos representantes da Secretaria
de Estado de Cultura, por designação do titular da pasta, na forma
estabelecida no seu Regimento Interno.
§ 2º - Os critérios de inscrição e seleção dos representantes das en-
tidades associativas de setores culturais interessados em participar da
CAP serão definidos por Resolução do Secretário de Estado de Cul-
tura.

Art. 14 - Os membros da CAP e seus respectivos suplentes terão
mandato de 02 (dois) anos, contados da sua nomeação publicada no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, na forma do seu Regi-
mento Interno.

§ 1º - Os membros da CAP, titulares e suplentes, não poderão apre-
sentar projetos por si e/ou participar da equipe de trabalho em pro-
jetos apresentados por terceiros, enquanto estiverem no exercício de
seus mandatos.

§ 2º - A vedação de que trata o parágrafo anterior se aplicará ex-
clusivamente aos membros da CAP, não se estendendo às entidades
que os indicaram.

Art. 15 - Ficará o membro da CAP impedido de participar de pro-
cesso de análise e julgamento de projeto cultural sempre que presen-
tes qualquer uma das situações abaixo elencadas:

I.vínculo de parentesco consanguíneo ou afim, até o terceiro grau,
com o proponente;
II.interesse direto ou indireto no projeto cultural;

III.participado como colaborador na elaboração do projeto cultural;

IV.atuado profissionalmente junto ao proponente e/ou ao patrocina-
dor, nos últimos 12 (doze) meses que antecederam a sua nomea-
ção para a CAP;

V.esteja litigando judicial ou administrativamente com proponente de
projeto cultural.

Parágrafo único - O impedimento de que trata este artigo deverá ser
declarado pelo membro atingido, sob pena de responsabilidade, de-
vendo o fato ser registrado em Ata.

Art. 16. A CAP terá seu funcionamento disciplinado por Regimento In-
terno, aprovado pela Secretaria de Estado de Cultura no prazo de 30
(trinta) dias após a nomeação de seus membros.

Parágrafo único - A Superintendência da Lei de Incentivo da Secre-
taria de Estado de Cultura dará o suporte necessário ao desenvol-
vimento das atividades da CAP.

CAPÍTULO V - ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETOS

Art. 17 - Os projetos culturais apresentados à Secretaria de Estado
de Cultura na forma, prazo e condições estabelecidas nos Editais pre-
vistos no art. 9º deste Decreto, serão avaliados em 03 (três) etapas, a
saber:

I.Enquadramento Prévio;

II.Parecer Técnico;

III.Aprovação pela CAP.
Parágrafo único - Durante as etapas de avaliação de que trata este
artigo, a Superintendência da Lei de Incentivo poderá solicitar ao pro-
ponente, esclarecimentos e/ou documentação complementar, através
de notificações, que deverão ser atendidas no prazo de 07 (sete) dias
úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Art. 18 - A etapa de Enquadramento Prévio, de caráter eliminatório,
será de responsabilidade da Superintendência da Lei de Incentivo que
tem como atribuição verificar objetivamente os requisitos básicos para
o enquadramento do projeto.

Art. 19 - Será inabilitado o projeto cultural que se enquadre em qual-
quer uma das seguintes situações:

I.inadequação do projeto cultural às exigências e vedações deste
Decreto;

II.inadequação do proponente às exigências e vedações deste De-
creto;

III.inscrição incompleta ou que não atenda às exigências estabele-
cidas pelos editais;

IV.inadequação do orçamento aos critérios e exigências estabele-
cidos neste Decreto;

V.apresentação por proponente inadimplente na forma estabelecida
pelo art. 50 deste Decreto;

VI.patrocinador, seus sócios ou administradores, ascendentes ou
descendentes, suas coligadas, associadas ou controladas, na con-
dição de proponente;

VII.órgão ou entidade integrante da Administração Pública direta ou
indireta de qualquer esfera federativa, na condição de proponente.

VIII.realização restrita a circuitos privados ou que tenham como ob-
jeto produções que envolvam coleções particulares que não ofere-
çam acesso ao público;

IX.inadequação da proposta apresentada com relação à área cul-
tural e à linha de ação;

X.ausência da justificativa de trata o artigo 11;

§ 1º - O disposto no inciso VII deste artigo não se aplica a propo-
nente pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos com fina-
lidade de dar suporte a museu, biblioteca, arquivo ou quaisquer outras
unidades culturais integrantes da Administração Pública.

§ 2º - Será inabilitado na etapa de Enquadramento Prévio, o projeto
cujo proponente não atender as solicitações no prazo de 07 (sete)
dias úteis contados da data da notificação.

§ 3º - Os projetos inabilitados na etapa de Enquadramento Prévio não
participarão das etapas seguintes de avaliação.

§ 4º - O resultado da etapa de Enquadramento Prévio será publicado
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e divulgado no sítio da
Secretaria de Estado de Cultura.

§ 5º - Da decisão que inabilitar o projeto cultural caberá recurso ao
Secretário de Estado de Cultura, no prazo de 10 (dez) dias, contados
da publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 20 - A etapa de Parecer Técnico será de responsabilidade das
áreas técnicas da Secretaria de Estado de Cultura, sob a coordena-
ção da Superintendência da Lei de Incentivo, e terá como objetivo
pontuar os projetos segundo os seguintes critérios:

I.caráter cultural do projeto;

II.qualidade e clareza das informações e conteúdos apresentados
na Ficha de Inscrição e documentação complementar obrigatória;

III.experiência e capacidade técnica do proponente e da equipe en-
volvida na realização do projeto;

IV.adequação da proposta orçamentária aos valores de mercado;

V.equilíbrio financeiro entre a receita prevista, o valor total do pro-
jeto e o valor de incentivo solicitado à Secretaria de Estado de Cul-
tura;

VI.potencial de realização do projeto, segundo o cronograma e or-
çamentos apresentados;

VII.relevância do projeto cultural para a área ou segmento cultural,
e para a região do Estado a que se destina ou onde será exe-
cutado;

VIII.capacidade de o projeto atender aos objetivos estabelecidos no
art. 2º deste Decreto.

§ 1º - O orçamento do projeto deverá ser apresentado em planilha
orçamentária, conforme modelos disponibilizados no sitio da Secretaria
de Estado de Cultura, com indicação clara e expressa do total de re-
cursos de incentivo fiscal pleiteados na forma deste Decreto, assim
como dos recursos financeiros advindos de outras fontes.

§ 2º - As despesas de elaboração e agenciamento, não poderão ser
superiores a 10% (dez por cento) do valor captado para o projeto,
descontados os tributos, ficando estabelecido o limite de R$
100.000,00 (cem mil reais) para projetos cujo valor total seja superior
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), vedado o recebimento de
remuneração pelo proponente por esse tipo de serviço.

§ 3º - As despesas de divulgação e comercialização, nas quais de-
vam ser inseridos os gastos com assessoria de imprensa, material
promocional, divulgação e mídia, não poderão ser superiores a 20%
(vinte por cento) do valor total do projeto.

§ 4º - As despesas administrativas, nas quais devam ser inseridos os
gastos com remuneração de pessoal administrativo, telefonia fixa, te-
lefonia celular, contabilidade, materiais de consumo e expediente não
poderão ser superiores a 10% (dez por cento) do valor total do pro-
jeto.

§ 5º - Nos projetos culturais que tenham por objeto a manutenção de
grupos artísticos ou de equipamentos culturais, as despesas adminis-
trativas, nas quais devam ser incluídos gastos com folha de pagamen-
to, aluguel, água, luz, telefonia fixa, telefonia celular, contabilidade e
despesas com materiais de consumo e expediente, não poderão ser
superiores a 35% (trinta e cinco por cento) do valor total do projeto.

§ 6º - Os projetos culturais que tenham por objeto a produção de
CDs, livros, revistas, jornais, catálogos de arte e obras de referência,
deverão contemplar, da tiragem prevista, a destinação de 5% (cinco
por cento) à Biblioteca Pública Estadual Celso Kelly, a serem distri-
buídos às bibliotecas públicas municipais, em cumprimento à Lei de
Depósito Legal.

Art. 21 - A Secretaria de Estado de Cultura poderá, a seu exclusivo
critério, contratar pareceristas externos entre profissionais de notória
capacidade, para analisar os projetos culturais na realização desta
etapa.

Art. 22 - A etapa de Aprovação do projeto cultural será de respon-
sabilidade da Comissão de Aprovação de Projetos (CAP), cujo julga-
mento deverá ser realizado de acordo com os seguintes critérios:

I.interesse público;

II.pontuação e pareceres obtidos pelo projeto na etapa de Parecer
Técnico;

III.relevância do projeto para a área cultural e para região do es-
tado a que se destina;

IV.compatibilidade do valor de incentivo pleiteado pelo projeto em
relação ao valor da renúncia fiscal disponível;

V.capacidade efetiva do projeto de alcançar os resultados preten-
didos;

VI.perspectivas de continuidade, regularidade e sustentabilidade do
projeto;

VII.comparação em relação a projetos da mesma natureza apresen-
tados ou anteriormente aprovados;

VIII.quantidade de projetos apresentados por um mesmo proponen-
te.

Parágrafo único - Será vedado à CAP modificar ou propor alterações
de qualquer natureza ao projeto cultural apresentado.

Art. 23 - A CAP poderá aprovar o projeto cultural em limite inferior ao
pleiteado pelo proponente.

Art. 24 - A CAP poderá limitar a quantidade de projetos aprovados
por proponente.

Art. 25 - A CAP terá como meta a aprovação de no mínimo 40%
(quarenta por cento) de projetos culturais de proponentes domiciliados
no interior e na região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, à
exceção do município do Rio de Janeiro, que beneficiem diretamente
o público e a produção cultural destas localidades.
Art. 26 - A decisão da CAP será publicada no Diário Oficial do Es-
tado do Rio de Janeiro em até 10 (dez) dias úteis após o término da
análise dos projetos.

§ 1º - Das decisões proferidas pela CAP caberá recurso no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados da publicação a que se refere o caput
deste artigo.

§ 2º - O recurso administrativo interpõe-se por meio de requerimento
endereçado à CAP, devendo ser expostos os fundamentos do pedido
de nova decisão, permitida a juntada de documentos.

§ 3º - Apresentado o recurso, a CAP poderá modificar fundamenta-
damente, a sua decisão no prazo de10 (dez dias úteis). Não o fa-
zendo, deverá encaminhar o processo ao Secretário de Estado de
Cultura para julgamento do recurso.

Art. 27 - A publicação do Certificado de Aprovação de Projeto, no
Diário Oficial do Rio de Janeiro será o documento legal de aprovação
do projeto cultural, e conterá as seguintes informações:

I.título do projeto

II.número do projeto;

III.nome /razão social do proponente;

IV.CPF/CNPJ do proponente;

V.valor total do projeto;

VI.valor máximo de incentivo;

VII.produção cultural nacional/produção cultural estrangeira.

Parágrafo único - A Secretaria de Estado de Cultura manterá em
seu sitio a relação dos projetos culturais aprovados.

Art. 28 - O Certificado de Aprovação de Projeto Cultural terá a va-
lidade de 01 (um) ano, contado da data de sua publicação no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, podendo ser renovado por até 02
(dois) períodos anuais.

Parágrafo Único - Fica vedada a renovação do certificado a que se
refere o caput deste artigo a projetos culturais que se enquadrem nas
seguintes situações:

I. proponente inadimplente com a Secretaria de Estado de Cultura;

II.projeto já realizado, conforme definições contidas no § 2º do art.
6º.

Art. 29 - Os projetos culturais de caráter especial, inscritos na forma
do art. 11 deste Decreto, seguirão a regra estabelecida neste Capi-
tulo, com exceção do art. 26, cabendo a CAP após análise e pro-
nunciamento encaminhar ao Secretário de Estado de Cultura para de-
cisão quanto ao deferimento ou não pleito.

CAPÍTULO VI - CADASTRAMENTO E HABILITAÇÃO DO PATROCI-
NADOR

Art. 30 - A empresa contribuinte interessada em patrocinar projetos
culturais na forma definida neste Decreto, deverá realizar previamente
cadastro on-line no sítio da Secretaria de Estado de Cultura, inserindo
no “Sistema de Cadastro” os seguintes documentos:

a)cópia do Contrato Social ou Estatuto com a última alteração;

b)cópia de RG e CPF do dirigente ou representante legal;

c)comprovante de inscrição e situação cadastral do CNPJ;

d)Certidão Negativa de Débito para com o INSS;

e)Certificado de Regularidade de Situação relativa ao FGTS;

f)Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa da Procu-
radoria Geral do Estado;

g)Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria de Es-
tado de Fazenda;

h)Comprovante do pagamento da Taxa de Serviços Estaduais, re-
lativa ao patrocínio de projetos culturais, prevista no anexo ao ar-
tigo 107 do Decreto-Lei nº 5/75.

§ 1º - A Superintendência da Lei de Incentivo da Secretaria de Estado
de Cultura procederá à análise dos documentos elencados neste ar-
tigo e, estando a documentação regular, deferirá a habilitação do pa-
trocinador.

§ 2º - A empresa contribuinte que pretender patrocinar projetos cul-
turais, na forma definida neste Decreto, deverá manter a regularidade
de sua habilitação inserindo on-line as certidões e documentos que
necessitem de atualização.

§ 3º - Somente as empresas habilitadas na forma do § 1º estarão
aptas a patrocinar os projetos culturais

§ 4º - A Secretaria de Estado de Cultura manterá em seu sitio a re-
lação das empresas habilitadas a patrocinar projetos culturais.

§ 5º - A comprovação da inexistência de débitos ou da suspensão de
sua exigibilidade por meio das certidões de que tratam as alíneas 'f' e
'g' deste artigo será condição suficiente para atestar a regularidade
fiscal do requerente.

§ 6º - Para os efeitos do disposto no § 5º deste artigo serão des-
considerados débitos posteriores à data do pedido, definitivamente
constituídos ou não.

§ 7º - Estando o contribuinte em débito com o Estado, seu pedido
será indeferido de plano.

CAPÍTULO VII - HABILITAÇÃO DO PROPONENTE

Art. 31 - Para viabilizar a execução do projeto cultural com recursos
de incentivo fiscal de que trata este Decreto, o proponente deverá
protocolar ou inserir no sistema de cadastro on-line no sítio da Se-
cretaria de Estado de Cultura, a seguinte documentação:

I.Declaração de Patrocínio - DEP, assinada pelo representante legal
do patrocinador, tantas quanto forem os patrocinadores do projeto
cultural específico;

II.Documentação do Proponente Pessoa Física:

a)Cópias de RG e CPF;

b)Comprovante de residência do proponente;

c)Comprovação de abertura de conta-corrente exclusiva para rece-
ber os recursos de patrocínio, em banco credenciado pelo Governo
do Estado do Rio de Janeiro;

d)Declaração de que o objeto do projeto cultural ainda não foi exe-
cutado.

III.Documentação do Proponente Pessoa Jurídica:

a)Cópia do Contrato Social ou Estatuto Social com última alteração
/ última ata;

b)Cópia do RG e CPF do dirigente ou representante legal do pro-
ponente;

c)Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do CNPJ;

d)Certidão Negativa para com o INSS;

e)Certificado de Regularidade de Situação relativa ao FGTS;

f)Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa da Procu-
radoria Geral do Estado;

g)Certidão Negativa Conjunta da União;

h)Comprovação de abertura de conta corrente exclusiva para rece-
ber os recursos de patrocínio, em banco credenciado pelo Governo
do Estado do Rio de Janeiro;

i)Declaração de que o objeto do projeto cultural ainda não foi exe-
cutado.

§ 1º - A Superintendência da Lei de Incentivo da Secretaria de Estado
de Cultura procederá à análise dos documentos elencados neste ar-
tigo e, estando à documentação regular, deferirá a habilitação do pro-
ponente.

§ 2º - Somente os proponentes habilitados na forma do § 1º estarão
aptos a realizar projetos culturais.

§ 3° - Será indeferida a habilitação de proponente cuja documentação
estiver irregular ou incompleta.

§ 4º - Estando o proponente em débito com o Estado, seu pedido
será indeferido de plano.

CAPÍTULO VIII - CONCESSÃO E APROVEITAMENTO DO BENEFÍ-
CIO FISCAL

Art. 32 - Estando o patrocinador e o proponente habilitados, e ha-
vendo disponibilidade de renúncia fiscal a que se refere o parágrafo
único do art. 4º deste Decreto, a Secretaria de Estado de Cultura pu-
blicará no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro o ato concessivo
contendo as seguintes informações:

I.título do projeto

II.número do projeto;

III.produção cultural nacional/produção cultural estrangeira;

IV.nome/razão social do proponente;

V.CPF/CNPJ do proponente;

VI.nome/razão social do patrocinador;

VII.CNPJ do patrocinador;

VIII.valor de incentivo;

IX.valor de contrapartida;

Art. 33 - Após a publicação do ato de concessão de benefício, o pa-
trocinador deverá realizar o depósito único ou parcelado da cota de
patrocínio, na conta vinculada ao projeto, conforme previsto na DEP.

Parágrafo único - Na hipótese de depósito parcelado deverá ser ob-
servado o cronograma do projeto.

Art. 34 - O patrocinador poderá iniciar o aproveitamento do benefício
fiscal, a que se refere o art. 5º deste Decreto, a partir do segundo
mês subsequente ao da data do depósito da cota de patrocínio na
conta corrente vinculada ao projeto aprovado, e findará quando o so-
matório dos valores deduzidos corresponderem ao total do valor do
incentivo conforme definido no art. 3º inc. VIII deste Decreto.

Parágrafo Único - Se a cota de patrocínio for parcelada, observar-se-
á o mesmo prazo para cada parcela.

Art. 35 - Após o efetivo depósito o proponente deverá apresentar Su-
perintendência da Lei de Incentivo o recibo de patrocínio correspon-
dente a cada cota de depositada na conta corrente vinculada ao pro-
jeto cultural, bem como cópia do respectivo extrato bancário.

Art. 36 - A Secretaria de Estado de Cultura comunicará a Secretaria
de Estado de Fazenda a data de realização do depósito para efeito
da contagem do prazo a que se refere o artigo 33 deste Decreto.

Art. 37 - A movimentação da conta vinculada ao projeto será auto-
rizada pela Secretaria de Estado de Cultura, quando o valor corres-
pondente a 40% (quarenta por cento) do orçamento aprovado para
realização do projeto for depositado.
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Parágrafo Único - o percentual referido no caput deste artigo, tam-
bém poderá ser comprovado mediante apresentação dos seguintes
documentos:

I.contratos de patrocínio celebrados entre o proponente e empresas
estatais, multinacionais ou nacionais ou decorrentes de Editais Pú-
blicos Federais, Municipais ou Estaduais;

II. contratos de co-produção;

III.recursos próprios gastos no projeto, desde que seja apresentado
um demonstrativo de despesas, relacionando a nota fiscal emitida
pela empresa prestadora do serviço ou fornecedora e item orça-
mentário correspondente; e

IV.valores dos aportes de prêmios e acordos, desde que devida-
mente comprovados.

CAPÍTULO IX - EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E READEQUA-
ÇÃO DO PROJETO

Art. 38 - Caberá à Superintendência da Lei de Incentivo da Secretaria
de Estado de Cultura, acompanhar os projetos culturais desde sua
inscrição até a conclusão, conforme as competências descritas abai-
xo:

I.monitorar a execução dos projetos incentivados, com vistas à ve-
rificação da regularidade do seu cumprimento, segundo o cronogra-
ma de realização do projeto aprovado;

II.realizar vistorias, avaliações e demais procedimentos necessários
à perfeita observância do disposto neste Decreto;

III.analisar e aprovar relatório final dos projetos;

IV.encaminhar para análise e aprovação do Departamento-Geral de
Administração e Finanças da Secretaria de Estado de Cultura as
prestações de contas dos projetos incentivados;

V.conceder Certificado de Conclusão de Projeto;

VI.encaminhar à Secretaria de Estado de Fazenda toda e qualquer
informação relativa à concessão de benefício fiscal, da conclusão
da prestação de contas e do projeto.

Art. 39 - Após a emissão do certificado de aprovação do projeto e
antes da sua realização, o proponente deverá readequá-lo, mediante
solicitação à Superintendência da Lei de Incentivo, sempre que houver
uma das situações descritas abaixo:

I.alteração do nome do projeto;

II.alteração de mais de 40% (quarenta por cento) do valor do pro-
jeto;

III.alteração dos objetivos;

IV.alteração do local de realização e da abrangência geográfica do
projeto cultural;

V. alteração das condições de comercialização e distribuição do
produto cultural.

Parágrafo Único - A Superintendência da Lei de Incentivo da Secre-
taria de Estado de Cultura poderá vetar, total ou parcialmente, os pe-
didos de readequação solicitados pelo proponente.

Art. 40. Fica estabelecido como prazo limite de execução do projeto o
período de 2 (dois) anos, contados do recebimento da primeira par-
cela de recursos, podendo ser prorrogado por até 1 (um) ano, por au-
torização do Secretário de Estado de Cultura.
CAPÍTULO X - OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE E DO PATROCI-

NADOR

Art. 41 - Serão obrigações do proponente perante a Secretaria de Es-
tado de Cultura, a partir da concessão do benefício fiscal, com vistas
ao acompanhamento do projeto:

I.manter atualizado o seu cadastro;

II.encaminhar cota dos produtos resultantes do projeto cultural,
equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor incentiva-
do;

III.inserir a logomarca do Governo do Estado do Rio de Janeiro e
da Secretaria de Estado de Cultura/Lei Estadual de Incentivo à
Cultura com a chancela de patrocinador, em todas as peças de
promoção do projeto, na mesma proporção dos demais patrocina-
dores;

IV.disponibilizar no mínimo, 4 (quatro) imagens eletrônicas em qua-
lidade de impressão;

V.ceder sem ônus para o Estado, para fins de comunicação ins-
titucional, o direito de uso de imagem do projeto;

VI.inserir em todas as peças de promoção do projeto, chancela do
proponente como realizador;

VII.ceder espaço editorial para inserção de texto assinado pelo Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro, em livros, catálogos e outras
publicações;

VIII.submeter o layout de qualquer peça de promoção do projeto, a
ser veiculada em qualquer meio, para análise em até 05 (cinco)
dias úteis, ficando proibida a veiculação das peças, antes da sua
aprovação;

IX.mencionar o Governo do Estado do Rio de Janeiro e Secretaria
de Estado de Cultura/Lei Estadual de Incentivo à Cultura como pa-
trocinador em todas as formas de comunicação;

X.encaminhar todo o material informativo e de promoção do pro-
jeto;

XI.informar, com antecedência de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis, a
data de início ou de lançamento do projeto;

XII.apresentar relatório final de execução do projeto e prestação de
contas.

Art. 42 - A não realização do projeto cultural deverá ser comunicada
e justificada, conforme instruções definidas em ato do Secretário de
Estado de Cultura.

Parágrafo único - Em qualquer hipótese, a não realização do projeto
implicará em estorno integral pelo patrocinador do beneficio fiscal con-
cedido.

Art. 43 - O patrocinador que após a publicação do ato concessivo do
benefício fiscal, desistir de disponibilizar a cota de patrocínio, deverá
protocolar na Secretaria de Cultura pedido de cancelamento da De-
claração de Patrocínio.

Art. 44 - Os casos previstos nos artigos 42 e 43 antecedentes serão
comunicados pela Secretaria de Estado de Cultura à Secretaria de
Estado de Fazenda.

CAPÍTULO XI - PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 45 - O patrocinador deverá apresentar à Secretaria de Estado de
Cultura prestação de contas no prazo e condições estabelecidos em
Resolução conjunta da Secretaria de Estado de Cultura e da Secre-
taria de Estado de Fazenda.

§ 1º - A prestação de contas deverá ser assinada por profissional re-
gularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Rio de
Janeiro.

§ 2º - Será admitida, a título de reembolso, a apresentação na pres-
tação de contas de despesas realizadas em até 12 (doze) meses an-
tecedentes à data de publicação da concessão de benefício fiscal.

Art. 46 - Aprovada a prestação de contas a Secretaria de Estado de
Fazenda adotará as providências necessárias para verificação quanto
à correta escrituração e aproveitamento do benefício fiscal pelo pa-
trocinador.

Art. 47 - Na hipótese de reprovação da prestação de contas ou não
sendo esta apresentada no prazo estabelecido, o patrocinador estor-
nará do crédito presumido de ICMS, referente ao benefício fiscal de
que trata este Decreto, na apuração seguinte do imposto, a contar da
data em que for notificado pela Secretaria de Estado de Cultura.

Art. 48 - O aproveitamento do benefício fiscal de que trata este De-
creto somente se aperfeiçoará com a aprovação da prestação de con-
tas, inclusive quanto à sua correta escrituração.

Art. 49 - Na ocorrência da impugnação de despesa quando da pres-
tação de contas, aplicar-se-á ao proponente do projeto multa de 50%
(cinqüenta por cento), calculado sobre o valor apurado.

CAPÍTULO XII - SANÇÕES E PENALIDADES

Art. 50 - O proponente que não disponibilizar a documentação ne-
cessária à apresentação da prestação de contas pelo patrocinador ou
que tiver suas contas rejeitadas pela não-observância dos termos da
Resolução de Prestação de Contas será declarado inadimplente e fi-
cará sujeito a sanções e penalidades previstas neste Decreto.

§ 1º - O proponente será declarado inadimplente quando:

I - utilizar indevidamente os recursos incentivados ou em finalidade di-
versa do projeto aprovado;

II - não apresentar a prestação de contas no prazo exigido;

III - a prestação de contas for reprovada;

IV - descumprir quaisquer das obrigações previstas no capítulo X des-
te Decreto;

V - não recolher a multa prevista no art. 49.

§ 2º - Serão adotadas as seguintes medidas e sanções aos propo-
nentes inadimplentes:

I - inserção no Cadastro de Inadimplentes da Secretaria de Estado de
Cultura;

II - impedimento de apresentação de novos projetos pelo proponente,
por qualquer um dos dirigentes a ele associados ou ainda pelo co-
ordenador do projeto;

III - suspensão de análise de projetos que estejam em tramitação na
Secretaria de Estado de Cultura, apresentado pelo proponente por
qualquer um dos dirigentes a ele associados ou ainda pelo coorde-
nador do projeto;

IV - comunicação à Procuradoria Geral do Estado para as medidas
judiciais pertinentes.

Art. 51 - O patrocinador ou proponente que se utilizar indevidamente
do benefício fiscal de que trata este Decreto, por conluio o dolo, es-
tará sujeito à multa equivalente a duas vezes o valor de incentivo que
deveria ter sido aplicado no projeto, sem prejuízo das demais sanções
civis, penais ou tributárias, devendo o patrocinador ainda proceder ao
recolhimento do crédito tributário que fora deduzido a título de bene-
fício fiscal.

CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 52 - As entidades de classe representativas dos diversos seg-
mentos da cultura terão acesso a toda documentação referente aos
projetos culturais patrocinados na forma deste Decreto.

Art. 53 - Caberá a Secretaria de Estado de Cultura dar publicidade
aos mecanismos de funcionamento e aos resultados da Lei nº 1.954
de 26 de janeiro de 1992.

Art. 54 - A documentação referente ao projeto aprovado nos termos
deste Decreto deverá ser guardada pelo período de 05 (cinco) anos,
contados a partir da data de aprovação da prestação de contas à Se-
cretaria de Estado de Cultura, podendo ser solicitada ao proponente
documentação complementar.

Art. 55 - Será vedado pagamento, a qualquer título, com recursos
captados por meio deste Decreto, a servidor ou empregado público
ativo, integrante do quadro de pessoal de qualquer órgão da admi-
nistração estadual direta ou indireta.

Art. 56 - Os projetos culturais aprovados e em fase de captação de
recursos, com base no disposto no Decreto no 28.444, de 29 de maio
de 2001, permanecerão válidos, observando-se o seguinte:

I - não serão autorizadas mudanças de limites de captação anterior-
mente aprovados;

II - deverão adequar-se às normas contidas neste Decreto e às re-
soluções e instruções a ele relacionadas.

Art. 57 - O Secretário de Estado de Cultura e o Secretário de Estado
de Fazenda ficam autorizados a baixar, no âmbito de suas atribuições
legais, os atos que se fizerem necessários ao cumprimento deste De-
creto.

Art. 58 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 28.444
de 29 de maio de 2001.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2010
SÉRGIO CABRAL
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DECRETO Nº 42.293 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

INSTITUI COMITÊ GESTOR PARA OS FINS
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- a conclusão dos equipamentos de serviço público e os de uso co-
munitário nos territórios, onde ser realizam as obras do Plano de Ace-
leração do Crescimento- PAC;

- a necessidade da integração das Políticas Públicas a serem implan-
tadas nos referidos territórios;

- a natureza do trabalho e a especificidade do trabalho social a ser
desenvolvido;

DECRETO Nº 42.294 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

EXCLUÍ DO ANEXO I DO DCRETO Nº 995,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1976, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- ser a Fundação Departamento de Estradas de Rodagem do Estado
do Rio de Janeiro - DER-RJ o órgão técnico e executor da política de
gerenciamento do Sistema Rodoviário do Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade de adequar o Sistema Rodoviário Estadual de forma
racional e eficiente à realidade atual, mediante a exclusão de trecho
rodoviário no PRE-76; e

- que trecho da rodovia RJ-128 no Município de Saquarema, atual-
mente possui características de via urbana.

DECRETA:

Art. 1º - Fica excluído da relação descritiva do Anexo I ao Decreto
Estadual nº 995 de 16/11/76, e conseqüentemente do Plano Rodoviá-
rio Estadual, o trecho da RJ-128, incluindo a ponte sobre o canal da
Lagoa de Saquarema, compreendido entre o trevo de interseção com
a Rua Barão de Saquarema, Praça do Canhão - centro da cidade de
Saquarema ao entroncamento com o trevo de interseção com a RJ-
106, cidade de Bacaxá em Saquarema, apresentado a extensão apro-
ximada de 6,10 km pavimentados em pista simples, tendo como su-
porte de passagem os logradouros denominados Avenida Saquarema
e Rua Professor Francisco Fonseca.

Art. 2º - O trecho rodoviário excluído pelo Art. 1º passa a integrar a
Malha Viária Municipal sob a circunscrição do Município de Saquare-
ma.

Parágrafo Único - Constarão, respectivamente, como Anexo I e II a
este Decreto, o Quadro demonstrativo e a representação gráfica do
trecho rodoviário.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas às disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2010

SÉRGIO CABRAL

- a necessidade de um gerenciamento governamental que estabeleça
parcerias com Entidades da Sociedade Civil com experiência compro-
vada nas Comunidades objeto do PAC; e

- a demanda reprimida por serviços públicos e de equipamentos, ge-
rando uma urgência no seu funcionamento imediato.

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído um Comitê Gestor com a finalidade de pro-
mover o gerenciamento e a execução dos serviços públicos e dos
equipamentos comunitários, nas Comunidades abrangidas pelo Pro-
grama de Aceleração do Crescimento- PAC.

§ 1º - O Comitê Gestor, objeto deste Decreto, será denominado Co-
mitê Gestor do Trabalho Social do PAC, com a sigla de CGTS.

§ 2º - Além das responsabilidades definidas no caput deste Artigo, o
Comitê Gestor dentre outras atribuições, deverá propor um novo mo-
delo de gestão dos serviços públicos e equipamentos comunitários pa-
ra as áreas do Programa de Aceleração do Crescimento- PAC;

Art. 2º - O Comitê Gestor, coordenado pela Secretaria de Estado da
Casa Civil, será composto por representantes, titulares e suplentes,
dos seguintes órgãos e entidade:

- Secretaria de Estado de Obras - SEOBRAS;

- Secretaria de Estado de Governo - SEGOV;

- Secretaria de Estado da Casa Civil - CASACIVIL;

- Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC;

- Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil - SESDEC;

- Secretaria de Estado de Segurança - SESEG;

- Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos;

- Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia - SECT;

- Secretaria de Estado de Cultura - SEC;

- Secretaria de Estado Turismo, Esporte e Lazer - SETE;

- Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria e
Serviços - SEDEIS;

- Secretaria de Estado de Trabalho e Renda - SETRAB;

- Empresa de Obras Públicas - EMOP.

Art. 3º - Os representantes dos órgãos e entidade do Comitê Gestor
serão indicados pelos respectivos titulares.

Art. 4º - O Comitê Gestor definirá preliminarmente um Plano de Tra-
balho com definição das Metas para cada uma das Comunidades, ob-
jeto da ação integrada de Governo, sem prejuízo dos objetivos es-
pecíficos de cada uma das Unidades Gestoras.

Art. 5º - Os equipamentos comunitários e os serviços públicos a serem
implantados nas áreas do Programa de Aceleração do Crescimento -
PAC serão considerados prioritários, podendo para tanto o Comitê Ges-
tor requisitar servidores da administração direta e indireta para operar os
projetos e serviços necessários nos equipamentos inaugurados.

Art. 6º - O Comitê Gestor será apoiado por uma Secretaria Executiva,
que terá um funcionamento permanente, com o objetivo de implantar
as ações integradas de Governo.

Art. 7º - A Secretaria Executiva do Comitê Gestor será composta de
um representante das Secretarias de Estado de Assistência Social e
Direitos Humanos, Educação, Casa Civil, Governo, Obras e da Em-
presa de Obras Públicas - EMOP, podendo a qualquer tempo solicitar
apoio de pessoal necessário ao cumprimento dos seus objetivos.
§ 1º - A Secretaria Executiva será coordenada pelo representante da
Secretaria de Estado da Casa Civil.

§ 2º - Os representantes dos órgãos e entidade que comporão a Se-
cretaria Executiva serão indicados pelos seus titulares, através de Ato
específico.

Art. 8º - O funcionamento dos serviços públicos e dos equipamentos
comunitários terá por base os orçamentos específicos de cada Uni-
dade Gestora.

Art. 9º - As Unidades Gestoras individualmente ou em parceria po-
derão contratar entidades da sociedade civil para a execução ou ges-
tão de serviços públicos e/ou equipamentos comunitários, mantendo,
no entanto, a orientação normativa da Política e as Diretrizes de res-
ponsabilidade do Poder Público.

Art. 10 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2010

SÉRGIO CABRAL
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ANEXO I

Rodovia Trecho Extensão
( km )

Situação
Física

Alteração

RJ - 128
(trecho)

Trevo de interseção com a Rua Barão de Saquarema ( Praça do Canhão - Cidade de
Saquarema ) e o entroncamento com trevo de interseção com a RJ-106 ( Cidade de
Bacaxá - Saquarema )

6,10 Pavimentado Incluído na Malha Viária do Município de Saquarema
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